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PERSPECTIVAS NEOLIBERAIS PARA A ESCOLA CONTEMPORÂNEA E OS IMPACTOS NA FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA


INTRODUÇÃO 
A formação continuada de professores, imersa em uma escola, organizada por políticas públicas orientadas pelo neoliberalismo, tem sido movida por uma concepção profissional de desenvolvimento pautada por práticas que promovem a construção de um sujeito neoliberal. O objetivo central do artigo é discutir os impactos destas influências neoliberais na escola e, consequentemente, na formação continuada do professor. No que se refere a metodologia, a pesquisa é de cunho bibliográfico. O referencial teórico está embasado nas discussões tecidas por autores como FREITAS (2014; 2018), LAVAL (2019), MANZI (2022), dentre outros que discutem o fundamento teórico do tema do artigo. A discussão ressalta que a formação continuada de professores precisa ser discutida e pensada do ponto de vista técnico, científico e humano. Não basta ser restrita às competências e habilidades. É preciso ser desalienante, com fins à formação de sujeitos (professores e, consequentemente, alunos) dotados da capacidade de refletir criticamente e intervir sobre a realidade.

METODOLOGIA
Em sentido metodológico, tomamos como base a contribuição de Gonsalves(2011) e Santos (2008), que caracterizam a pesquisa como bibliográfica. 

RESULTADOS
Como resultado do processo de globalização da economia, da reestruturação produtiva e do neoliberalismo, mudanças significativas ocorreram na sociedade ao longo das últimas décadas. A instituição escolar, inserida neste contexto é alvo do neoliberalismo. Afinal, é o lugar para a formação de um certo tipo de subjetividade, da criação de “um capital humano” que alimenta o sistema produtivo (LAVAL, 2019).
Tais mudanças provocaram questionamentos significativos sobre o papel da escola na sociedade e, com isso, os objetivos e prioridades da educação foram se modificando (LIBÂNEO, OLIVEIRA E TOSCHI, 2011) demarcando o que Laval chama de “fim do humanismo clássico, baseado no altruísmo e na livre atividade humana” (LAVAL, 2019, p. 36). 
O capital humano destaca-se e se torna uma poderosa ferramenta para implementação de políticas educacionais que priorizam a formação técnica e profissional em detrimento da educação crítica e reflexiva corroborando com as ideias neoliberais onde a “reflexão não tem mais espaço no meio de produtividade do mercado competitivo” (MANZI FILHO, 2022, p. 253). Apesar de todos os vestígios de modernizações, com um discurso desvirtuado de que se está inserindo a inovação para que a educação tenha mais qualidade, o objetivo central continua sendo o de “conformar os alunos ao mercado de trabalho tal como ele necessita”, ou seja, de acordo com critérios da produtividade das empresas (MANZI FILHO, 2022, p. 235). 
Os empresários, de olho na escola, sem querer correr o risco de que o controle “político e ideológico” fosse perdido, “consideram a si mesmos a própria solução do problema: nada melhor do que eles mesmos assumirem a direção do processo educativo. Isso exige que se desmoralize o magistério e os profissionais da educação” […] (FREITAS, p. 1091, 2014). Desta forma, disputar as agendas educacionais é estratégia para que consigam ter o perfil de trabalhadores que esperam na porta de suas empresas como, também, impedir que a escola consiga ir além da versão tecnicista e escolanovista. 
	A lógica de administração pública assume os pressupostos da gestão empresarial ao ponto de que “a atuação desses grupos tem-se mostrado efetiva na própria elaboração do texto da legislação” (ANADON; SILVA; 2023, p. 6). As políticas educacionais são horizontes para a formação continuada oferecida pelas redes de ensino, portanto, ficam imbricadas de orientações de cunho neoliberal. Esse fenômeno resulta gradativamente em uma desvalorização do “campo da organização do trabalho pedagógico da sala de aula”, a favor do foco excessivo no ensino de “conteúdos específicos do currículo escolar” (MANZI FILHO, p. 257), o que compromete não apenas a formação integral dos alunos, mas também limita a capacidade dos educadores de desenvolver práticas pedagógicas mais críticas e reflexivas, essenciais para a formação de cidadãos conscientes e engajados. Deste modo, a formação continuada passa a seguir também uma lógica utilitarista (LAVAL, 2019). 
	O professor, enquanto agente da organização do trabalho pedagógico, da intencionalidade do ato educativo, é responsável por fatores ligados diretamente à formação humana. Portanto, sua prática não pode, na perspectiva neoliberal, ser pautada na autonomia. Para tanto, estratégias de controle são implementas, entre elas, a gestão verticalizada, padronizando o trabalho pedagógico, “de forma a cercear um possível avanço progressista no interior da escola e atrelar esta instituição às necessidades da reestruturação produtiva e do crescimento empresarial” (FREITAS, 2014, p. 1092). A formação continuada, que deveria ter bases mais críticas e avançadas, tem sido atrelada ao “domínio dos conteúdos expresso no currículo oficial” (FREITAS, 2014, p. 1103), neste caso, à própria Base Nacional Comum Curricular – BNCC, com padronização dos métodos, muitas das vezes oferecidas por empresas de consultoria e pela ampliação de processos de apostilamento. Afinal, direcionar/controlar é preciso!
	Frigotto, citado por Manzi Filho (2022, p. 242) esclarece que a educação, embora esteja subordinada ao capital, “é um campo de batalha entre classes”, enquanto disputa hegemônica. Se o processo educacional atuar na contramão dos princípios neoliberais, superando os conteúdos ideológicos, se posicionado enquanto prática transformadora, promoverá uma forma de resistência à dominação social, favorecendo relações políticas e sociais que sejam menos opressivas e mais humanizadoras (SEVERINO, 2001). Para tanto, é necessário que os professores exerçam o “permanente cultivo da interrogação, do pensamento, da crítica, da contestação” (SEVERINO, 2001, p. 199). Esse movimento só é possível com autonomia que, por sua vez, é “central para o exercício e para a autoformação docente, pois sem essa é impossível educar para a liberdade e emancipação humana” (ALMEIDA, MARTINS, GONÇALVES, 2022, p. 7). É necessário, que o campo de formação continuada dos professores seja fortalecido, se contrapondo à negação da ciência, a favor da formação em condições omnilaterais (MANZI, 2022). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
	Impulsionada pelo neoliberalismo, vivenciamos uma crescente naturalização da parceria entre o público e o privado. Se vende a ilusória ideia de que essa parceria melhoria a qualidade que o Estado, supostamente, não consegue proporcionar às escolas da educação básica. 
	Na lógica do capitalismo o processo de ensino aprendizagem deve ser pautado no ensino de conteúdos necessários para a capacitação para o mercado quando deveria ser para o trabalho. Neste caso, a formação continuada de professores também foi paulatinamente invadida pelas empresas privadas implementando formações de cunho prioritariamente técnico, com a finalidade de enfraquecer a categoria. 
	Diante deste quadro, a formação continuada precisa ser ponto de pauta e de resistência, pois abrange aspectos tanto objetivos quanto subjetivos que impactam diretamente sobre o ensino na educação básica. Desta forma, não pode ser restrita a competências e habilidades, é necessário que seja discutida e pensada do ponto de vista técnico, científico, humano e crítico. 
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